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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 43/2013
Por ordem superior se torna público ter a República 

do Burquina Faso depositado, junto da Diretora -Geral da 
Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência 
e Cultura (UNESCO), a 4 de setembro de 2012, o seu 
instrumento de ratificação à Convenção relativa à Luta 
Contra a Discriminação no Campo do Ensino, adotada em 
Paris, na 11.ª Sessão da Conferência Geral da UNESCO, 
em 14 de dezembro de 1960.

Nos termos do seu artigo 14.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para o referido Estado três meses após a 
data do depósito do instrumento de ratificação, ou seja, no 
dia 4 de dezembro de 2012.

A República Portuguesa é Parte desta Convenção, apro-
vada pelo Decreto n.º 112/80, de 23 de outubro, conforme 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 246/80, 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação a 8 de 
janeiro de 1981, em conformidade com o Aviso do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 72, de 27 de março de 1981.

Direção -Geral de Política Externa, 11 de fevereiro de 
2013. — O Subdiretor -Geral, Rui Manuel Vinhas Tavares 
Gabriel. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Portaria n.º 119/2013
de 25 de março

O Decreto-Lei n.º 35/2013, de 28 de fevereiro, prevê a 
faculdade, por parte de determinados titulares de centros 
eletroprodutores eólicos, de adesão a um regime remune-
ratório alternativo durante um período adicional de cinco 
ou sete anos, após o termo dos períodos iniciais de remune-
ração garantida atualmente em curso, mediante a assunção 
do compromisso de contribuir para a sustentabilidade do 
Sistema Elétrico Nacional (SEN).

Concretamente a propósito dessa contribuição, estabe-
lece-se, no artigo 9.º, a obrigação de pagamento de uma 
compensação anual em 12 prestações, com periodicidade 
mensal. 

Por forma a regular as situações de incumprimento da 
obrigação de pagamento das prestações mensais da refe-
rida compensação anual, o n.º 6 do artigo 9.º determina 
que, em caso de mora superior a 60 dias, considera-se 
verificada uma situação de incumprimento definitivo dos 
pressupostos de aplicação dos regimes remuneratórios 
alternativos previstos no artigo 5.º, passando os produtores 
imediata e automaticamente para o regime de venda em 
mercado, salvo declaração em contrário do membro do 
Governo responsável pela área da energia, caso em que a 
entidade onerada com a obrigação legal de aquisição de 
eletricidade produzida em regime especial deve deduzir o 
valor das prestações mensais em falta ao titular do centro 
eletroprodutor pela eletricidade aí produzida, acrescido de 
juros de mora à taxa legal aplicável às dívidas ao Estado 
e outras entidades públicas.

O referido decreto-lei não concretiza, todavia, em que 
moldes se deve proceder à emissão da declaração que 
obsta à passagem imediata e automática para o regime de 

venda em mercado, não esclarecendo, nomeadamente, de 
que forma é que a mesma pode impedir a conversão do não 
cumprimento temporário em incumprimento definitivo, 
o qual ocorre assim que se verificar uma mora superior 
a 60 dias.

Trata-se, no entanto, de um esclarecimento essencial, 
tendo em que conta que a passagem imediata e automática 
para o regime de venda em mercado pode gerar sobrecustos 
para o SEN, caso em que será vantajoso para o Sistema 
a manutenção dos limites mínimos e máximos do valor 
da tarifa a atribuir pela eletricidade produzida, previstos 
para o regime remuneratório alternativo a que o centro 
eletroprodutor tenha aderido.

Para além disso, essa passagem para o regime de venda 
em mercado pode, em determinadas situações, beneficiar o 
próprio titular do centro eletroprodutor, pelo que importa 
garantir que a perda do direito ao regime remuneratório 
alternativo a que tenha aderido apenas ocorre quando tal 
constituir uma verdadeira sanção, sob pena de, em virtude 
de uma situação de incumprimento, os titulares dos centros 
eletroprodutores faltosos beneficiarem de algo que lhes 
é vedado à partida — isto é, a possibilidade de optarem 
pelo regime de mercado, seja no decurso do prazo previsto 
nas alíneas b) e c) do nº 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei 
n.º 35/2013, de 28 de fevereiro, seja no decurso do período 
adicional de cinco ou sete anos, consoante os casos, que 
se iniciará após o termo daquele primeiro prazo, conforme 
previsto nos artigos 11.º e 16.º do Decreto-Lei n.º 35/2013, 
de 28 de fevereiro.

Neste contexto, importa proceder à concretização e 
clarificação das consequências da mora no pagamento das 
prestações mensais da compensação anual, bem como à 
definição dos pressupostos e da forma através da qual deve 
o membro do Governo responsável pela área da energia 
obstar à verificação de uma situação de incumprimento 
definitivo, em caso de mora superior a 60 dias no paga-
mento desses montantes, tal como previsto na segunda 
parte do n.º 6 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 35/2013, de 
28 de fevereiro. 

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 19.º do Decreto-Lei 

n.º 35/2013, de 28 de fevereiro, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Energia, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à regulamentação das con-
sequências jurídicas do não cumprimento temporário da 
obrigação de pagamento da compensação anual, prevista no 
artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 35/2013, de 28 de fevereiro, 
e das condições para o afastamento da sua conversão em 
incumprimento definitivo.

Artigo 2.º
Pedido em caso de incumprimento temporário

e requisitos para a sua aceitação

1 – Assiste ao titular do centro eletroprodutor eólico a 
faculdade de requerer, ao membro do Governo responsável 
pela área da energia, que a regularização de qualquer situa-
ção de mora inferior a 60 dias no pagamento das prestações 
mensais opere mediante a dedução do valor das prestações 
mensais vencidas e em falta, acrescido dos juros de mora à 
taxa legal aplicável às dívidas ao Estado e outras entidades 
públicas, nos montantes a receber pela eletricidade produ-
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zida durante o período de remuneração garantida, previsto 
nas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei 
n.º 35/2013, de 28 de fevereiro, e na alínea a) do n.º 20 
do Anexo II do Decreto-Lei n.º 189/88, de 27 de maio, na 
redação atual, consoante o que lhe seja aplicável.

2 – Em alternativa à opção prevista no número anterior, 
após verificada qualquer situação de mora no pagamento 
das prestações mensais, o titular do centro eletroprodutor 
eólico pode requerer que a dedução se faça nos montantes 
a receber no período adicional de cinco ou sete anos, con-
soante a opção de adesão exercida, devendo, nesse caso, 
entregar uma garantia bancária incondicional, irrevogável 
e à primeira solicitação, em valor correspondente ao dobro 
do montante total das prestações mensais vencidas e em 
falta.

3 – Os requerimentos previstos nos n.ºs 1 e 2 devem ser 
apresentados até ao termo dos primeiros 30 dias de mora 
podendo, no caso previsto no n.º 1, constar da comunica-
ção da decisão de adesão prevista no artigo 8.º, n.ºs 1 e 
3, do Decreto-Lei n.º 35/2013, de 28 de fevereiro, ou de 
requerimento autónomo posterior.

4 – Após a apresentação dos requerimentos previstos nos 
números 1 e 2, o membro do Governo responsável pela 
área da energia deve emitir declaração confirmando que 
a regularização das eventuais situações de incumprimento 
deve verificar-se nos termos requeridos, ficando assim 
afastada a passagem imediata para o regime de venda 
em mercado com fundamento nas mesmas situações de 
incumprimento.

5 – Para efeitos do disposto no número anterior, sempre 
que o titular requeira a dedução dos pagamentos em falta 
nos montantes a receber durante o período adicional de 
cinco ou sete anos, consoante a opção de adesão que tenha 
sido exercida, e não seja apresentada garantia bancária 
ou esta se revele insuficiente, a decisão a adotar deve 
determinar a dedução do valor total desses pagamentos, 
acrescidos dos respetivos juros, nos montantes a receber 
pela eletricidade produzida no período de remuneração ga-
rantida, previsto nas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 3.º do 
Decreto-Lei n.º 35/2013, de 28 de fevereiro, e na alínea a) 
do n.º 20 do Anexo II do Decreto-Lei n.º 189/88, de 27 de 
maio, na redação atual, consoante o que for aplicável ao 
titular do centro eletroprodutor eólico.

6 – Os requerimentos referidos no n.º 1 ou no n.º 2 
podem ainda ser apresentados por terceiros, com a autori-
zação prévia do devedor, ou por instituições financiadoras 
que sejam parte, diretamente ou através de um represen-
tante ou agente, no contrato de financiamento celebrado 
com o titular do centro eletroprodutor eólico, através do 
qual tenha acordado em financiar esse mesmo titular, ou 
uma entidade que detenha direta ou indiretamente esse 
titular, no âmbito do projeto de construção, promoção e 
exploração do respetivo centro eletroprodutor eólico.

7 – Sem prejuízo do disposto no número seguinte, uma 
vez decorridos 10 dias a contar da data da apresentação do 
requerimento previsto no n.º 1, sem que tenha sido emitida 
a declaração referida no n.º 4 por parte do membro do 
Governo responsável pela área da energia, a declaração 
em causa considerar-se-á tacitamente emitida, produzindo 
imediatamente efeitos. 

8 — No caso do requerimento previsto no n.º 1 constar 
da comunicação da decisão de adesão prevista no artigo 8.º, 
n.ºs 1 e 3, do Decreto-Lei n.º 35/2013, de 28 de fevereiro, 
a tramitação aplicável à apreciação desse requerimento é 
a que consta desse preceito.

Artigo 3.º
Pressupostos para a declaração de afastamento 

da situação de incumprimento definitivo

1 – Para efeitos do disposto na segunda parte do n.º 6 do 
artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 35/2013, de 28 de fevereiro, 
e no caso de não serem apresentados os requerimentos de 
regularização de incumprimento, nos termos do artigo 2.º 
da presente portaria, nos prazos aí previstos, o membro 
do Governo responsável pela área da energia pode, no 
prazo de 15 dias a contar do termo desse prazo, emitir a 
declaração que obsta à passagem imediata e automática 
para o regime de venda em mercado.

2 – A declaração prevista no número anterior deve ser 
emitida sempre que a passagem imediata do centro eletro-
produtor eólico para o regime de venda em mercado não 
permita diminuir, de forma duradoura, os sobrecustos para 
o Sistema Elétrico Nacional.

3 – Para efeitos do disposto no número anterior, enten-
de-se que a passagem imediata para o regime de venda em 
mercado permite diminuir os referidos sobrecustos quando 
o preço de mercado, no horizonte desse ano e até ao final 
do período adicional do regime remuneratório alternativo 
a que o centro eletroprodutor eólico tenha aderido, nos 
termos do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 35/2013, de 28 de 
fevereiro, estiver, com razoável probabilidade, abaixo da 
média ponderada entre a tarifa a receber durante o perío do 
remuneratório previsto nas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 
3.º do Decreto-Lei n.º 35/2013, de 28 de fevereiro, e na 
alínea a) do n.º 20 do Anexo II do Decreto-Lei n.º 189/88, 
de 27 de maio, na redação atual, consoante o que lhe seja 
aplicável, e o limite mínimo aplicável ao regime remune-
ratório alternativo a que tenha aderido.

4 – A emissão da declaração prevista no n.º 1 não obsta à 
necessidade de regularização do incumprimento, mediante 
a dedução das prestações mensais vencidas e em falta, 
acrescida dos juros de mora à taxa legal aplicável às dívidas 
ao Estado e outras entidades públicas, nos montantes a re-
ceber pela eletricidade produzida durante o período remu-
neratório previsto nas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 3.º do 
Decreto-Lei n.º 35/2013, de 28 de fevereiro, e na alínea a) 
do n.º 20 do Anexo II do Decreto-Lei n.º 189/88, de 27 de 
maio, na redação atual, consoante o que lhe seja aplicável, 
conforme o disposto na segunda parte do n.º 6 do artigo 9.º 
do Decreto-Lei n.º 35/2013, de 28 de fevereiro.

Artigo 4.º
Dever de comunicação

As decisões adotadas ao abrigo da presente portaria e 
do Decreto-Lei n.º 35/2013, de 28 de fevereiro, são co-
municadas à Direção-Geral da Energia e Geologia, de-
vendo esta transmitir as mesmas à entidade onerada com 
a obrigação legal de aquisição de eletricidade produzida 
em regime especial.

Artigo 5.º
Dedução do valor das prestações mensais vencidas e em falta

1 — Sempre que seja emitida a declaração referida no 
n.º 4 do artigo 2.º ou a declaração prevista no artigo 3.º, 
o Comercializador de Último Recurso, ou entidade que o 
substitua na obrigação de aquisição da energia produzida 
pelos titulares dos centros eletroprodutores eólicos, deve 
proceder à dedução do valor de quaisquer prestações men-
sais vencidas e em falta, acrescido dos juros de mora à 
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taxa legal aplicável às dívidas ao Estado e outras entidades 
públicas, nos termos e condições previstos na declaração 
em causa.

2 — O Comercializador de Último Recurso, ou entidade 
que o substitua na obrigação de aquisição da energia pro-
duzida pelos titulares dos centros eletroprodutores eólicos, 
deve comunicar à Direção-Geral de Energia e Geologia 
todas as situações de mora no pagamento de prestações 
mensais.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado da Energia, Artur Álvaro Laurea no 
Homem da Trindade, em 21 de março de 2013. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 12/2013/M

SEGUNDA ALTERAÇÃO À ORGÂNICA DO SERVIÇO REGIONAL 
DE PROTEÇÃO CIVIL, IP-RAM, APROVADA EM ANEXO AO DE-
CRETO LEGISLATIVO REGIONAL N.º 17/2009/M, DE 30 DE JUNHO

Não obstante a orgânica do Serviço Regional de Prote-
ção Civil, IP-RAM ter sido objeto de uma alteração recente, 
através do Decreto Legislativo Regional nº 8/2010/M, de 
26 de maio, face à publicação do Decreto Legislativo Re-
gional nº 24/2012/M, de 30 de agosto, torna-se necessário 
proceder à sua conformação com o preceituado naquele 
diploma, harmonizando-a com o disposto nos Decretos-
Leis n.os 5/2012, de 17 de janeiro e 123/2012, de 20 de 
junho, que alteraram a Lei nº 3/2004, de 15 de janeiro, 
a qual aprovou a lei quadro dos institutos públicos, que 
veio instituir o conselho diretivo como modelo único de 
organização dos respetivos órgãos de direção, alterando 
o estatuto do fiscal único.

Nesta senda, o Serviço Regional de Proteção Civil, 
IP-RAM deixa de ser dirigido por um presidente e coad-
juvado por um vice-presidente e passa a ser dirigido por 
um conselho diretivo, composto por um presidente e por 
um vogal.

No âmbito das alterações a introduzir, aproveita-se 
também para adaptar a terminologia operacional, harmo-
nizando-a com o que presentemente se encontra definido 
no regime jurídico do sistema de proteção civil da Região 
Autónoma da Madeira, bem como nos diplomas regula-
mentares que estabeleceram o novo modelo organizativo 
dos corpos de bombeiros. 

Foram cumpridos os procedimentos impostos pela Lei 
nº 23/98, de 26 de maio.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira 

decreta, nos termos do disposto na alínea a) do nº 1 do ar-
tigo 227º e no nº 1 do artigo 232º da Constituição da República 
Portuguesa, nas alíneas c) e i) do nº 1 do artigo 37º, na alínea 
qq) do artigo 40º e nº 1 do artigo 41º do Estatuto Político-Admi-
nistrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei 
nº 13/91, de 5 de junho, alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de 

agosto e 12/2000, de 21 de junho, e no artigo 3º do Decreto Le-
gislativo Regional nº 24/2012/M, de 30 de agosto, o seguinte:

Artigo 1º

Objeto 

O presente diploma procede à segunda alteração da or-
gânica do Serviço Regional de Proteção Civil, IP-RAM, 
aprovada em anexo ao Decreto Legislativo Regional 
nº 17/2009/M, de 30 de junho, alterado pelo Decreto Le-
gislativo Regional nº 8/2010/M, de 26 de maio, e republica 
a respetiva orgânica, em anexo ao presente diploma, do qual 
faz parte integrante.

Artigo 2º

Alterações 

São alterados os artigos 1º, 3º, 5º, 6º, 7º, 8º, 10º, 11º, 
12º e 13º, bem como a epígrafe do artigo 9º da orgânica 
do Serviço Regional de Proteção Civil, IP-RAM, aprovada 
em anexo ao Decreto Legislativo Regional nº 17/2009/M, 
de 30 de junho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
nº 8/2010/M, de 26 de maio, que passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 1º

[……]

1 -   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 -   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 - O SRPC, IP-RAM rege-se pelo disposto no pre-

sente diploma e pelas normas aplicáveis do regime ju-
rídico dos institutos públicos. 

Artigo 3º

[……]

1 -   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 -   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 -   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Definir modelos, conceitos, procedimentos, uni-
formizar critérios e assegurar a realização de ações 
de formação e qualificação profissional e de índole 
organizacional, quer no âmbito teórico quer de caráter 
operacional, adequadas à prossecução das respetivas 
atribuições;

b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) Emitir parecer sobre projetos de natureza legis-

lativa ou regulamentar que visem questões de socorro, 
emergência e proteção civil e propor medidas de idêntica 
natureza sobre as mesmas matérias;

h) Instruir e submeter a homologação do membro 
do Governo Regional que tutela o SRPC, IP-RAM a 
criação de novos corpos de bombeiros voluntários, 
mistos e privativos e respetiva estrutura organizativa, 
promovendo e incentivando todas as formas de apoio 
à respetiva missão;

i)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .




